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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WASHINGTON MOREIRA GOMES
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA - PR037303
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal por ausência de intimação sobre a
rescisão de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) devido ao descumprimento das
condições pactuadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência de intimação para
justificar o descumprimento do ANPP viola os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
3. Outra questão é estabelecer se a demora no processo de execução do ANPP
configura violação à razoável duração do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O descumprimento das condições impostas no ANPP, sem justificativa plausível, é
suficiente para sua rescisão, conforme o §10 do art. 28-A do Código de Processo
Penal.
5. Não há previsão legal de que o beneficiário do ANPP deva ser intimado previamente
para justificar o descumprimento das condições pactuadas, já que é previamente
advertido sobre suas obrigações e as consequências de seu descumprimento na
audiência de homologação do acordo.
6. A responsabilidade de manter o endereço atualizado é do beneficiário do acordo,
sendo irrelevante o fato de o oficial de justiça não tê-lo encontrado em duas tentativas,
uma vez que não foi demonstrado erro na comunicação do endereço ou outra
justificativa válida.
7. A alegação de demora na execução do acordo não justifica a rescisão, pois o
recorrente teve tempo hábil para atualizar seus dados e evitar o descumprimento das
obrigações assumidas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições do ANPP, sem justificativa
plausível, autoriza sua rescisão. 2. Não é necessária a intimação prévia do beneficiário
para justificar o descumprimento das condições do ANPP. 3. A responsabilidade de
manter o endereço atualizado é do beneficiário do ANPP.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A, §10; CF/1988, art. 5º, LV.

STJ, AgRg no HC 810.660/ES, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18.12.2023; STJ, RHC 190.486/RO, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal por ausência de intimação sobre a
rescisão de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) devido ao descumprimento das
condições pactuadas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se a ausência de intimação para
justificar o descumprimento do ANPP viola os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

3. Outra questão é estabelecer se a demora no processo de execução do ANPP
configura violação à razoável duração do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O descumprimento das condições impostas no ANPP, sem justificativa plausível, é
suficiente para sua rescisão, conforme o §10 do art. 28-A do Código de Processo
Penal.
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5. Não há previsão legal de que o beneficiário do ANPP deva ser intimado previamente
para justificar o descumprimento das condições pactuadas, já que é previamente
advertido sobre suas obrigações e as consequências de seu descumprimento na
audiência de homologação do acordo.

6. A responsabilidade de manter o endereço atualizado é do beneficiário do acordo,
sendo irrelevante o fato de o oficial de justiça não tê-lo encontrado em duas tentativas,
uma vez que não foi demonstrado erro na comunicação do endereço ou outra
justificativa válida.

7. A alegação de demora na execução do acordo não justifica a rescisão, pois o
recorrente teve tempo hábil para atualizar seus dados e evitar o descumprimento das
obrigações assumidas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições do ANPP, sem justificativa
plausível, autoriza sua rescisão. 2. Não é necessária a intimação prévia do beneficiário
para justificar o descumprimento das condições do ANPP. 3. A responsabilidade de
manter o endereço atualizado é do beneficiário do ANPP.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A, §10; CF/1988, art. 5º, LV.

STJ, AgRg no HC 810.660/ES, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18.12.2023; STJ, RHC 190.486/RO, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WASHINGTON MOREIRA
GOMES contra decisão de fls. 75/77, que indeferiu liminarmente o presente o habeas
corpus.

O agravante sustenta que a decisão recorrida merece ser reformada, isso
porque, a ausência de intimação da defesa técnica a respeito da decisão que rescindiu
o Acordo de Não Persecução Penal constitui violação aos princípios constitucionais do
contraditório e da ampla defesa, previstos no art. 5º, LV, da Constituição Federal.

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada para que seja
deferida a liminar em  postulada. Em não sendo este o entendimento,habeas corpus
objetiva a submissão do presente agravo ao órgão colegiado, a fim de que seja dado
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provimento ao recurso, reformando-se a decisão monocrática para anular os atos
processuais posteriores à decisão que rescindiu o ANPP, possibilitando-se à defesa o
exercício do duplo grau de jurisdição.

O Ministério Público do Estado do Paraná manifestou-se pelo desprovimento do
agravo regimental (fls. 110/113).

É o relatório.
 

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso analisado.

Na hipótese, o paciente teve rescindido o ANPP celebrado com o Ministério
Público após haver deixado de cumprir as condições pactuadas (fls. 38/39).

Alega a ocorrência de constrangimento ilegal por violação aos princípios do
contraditório e a ampla defesa, tendo em vista a ausência de intimação da parte sobre
a decisão que rescindiu o Acordo de Não Persecução Penal, ficando, com isso,
impossibilitado de exercer o direito ao duplo grau de jurisdição.

ssente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novosÉ a
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos (AgRg no HC n. 810.660
/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe18/12/2023
de ).20/12/2023

Com efeito, o Código de Processo Penal não exige a intimação do agente, seja
antes ou depois da revogação do ANPP, sendo suficiente o seu descumprimento.

Ademais, nem na primeira oportunidade que a defesa teve para falar nos autos,
bem como no  impetrado na origem, não foi alegado qualquer motivo paramandamus
justificar o descumprimento do ANPP, o que demonstra apenas a fragilidade das
alegações da defesa, pois sequer apontou os fatos justificadores do descumprimento
do acordo.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO POR
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PARA JUSTIFICAÇÃO DO
DESCUMPRIMENTO. DESNECESSIDADE. RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso Ordinário em Habeas Corpus interposto
por Elivaldo Duarte Costa Júnior contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia (TJRO), que
denegou habeas corpus, mantendo a rescisão de acordo
de não persecução penal (ANPP) celebrado entre o
recorrente e o Ministério Público, por descumprimento das
condições estabelecidas, especialmente a de manter o
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endereço atualizado, sem a realização de audiência de
justificação para tal descumprimento. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se
houve violação ao direito do recorrente por falta de
intimação para justificar o descumprimento do acordo de
não persecução penal; e (ii) estabelecer se a demora no
processo de execução do ANPP configura violação à
razoável duração do processo. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O descumprimento das condições impostas no
acordo de não persecução penal, sem justificativa
plausível, é suficiente para sua rescisão, conforme dispõe
o §10 do art. 28-A do Código de Processo Penal.

4. Não há previsão legal de que o beneficiário do
ANPP deva ser intimado previamente para justificar o
descumprimento das condições pactuadas, já que é
previamente advertido sobre suas obrigações e as
consequências de seu descumprimento na audiência de
homologação do acordo.

5. A responsabilidade de manter o endereço
atualizado é do beneficiário do acordo, sendo irrelevante o
fato de o oficial de justiça não tê-lo encontrado em duas
tentativas, uma vez que não foi demonstrado erro na
comunicação do endereço ou outra justificativa válida.

6. A alegação de demora na execução do acordo
não justifica a rescisão, pois o recorrente teve tempo hábil
para atualizar seus dados e evitar o descumprimento das
obrigações assumidas.

IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS
DESPROVIDO.

(RHC n. 190.486/RO, relatora Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/10/2024

.)11/11/2024
 
Não obstante, pontua-se que ao celebrar o Acordo de Não Persecução Penal, o

agravante fica formalmente advertido do dever de cumprir com rigor as cláusulas
pactuadas no ANPP, sob pena de rescisão e prosseguimento o feito criminal, conforme
preceitua o art. 28-A, § 10, do CPP.

Assim, não é crível que o agravante, agora, venha alegar constrangimento ilegal
após a rescisão do acordo, quando este foi motivado pela própria parte, que, sem
nenhuma justificativa nos autos, abandonou as obrigações assumidas no instrumento
negocial.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 980.190 / PR
Número Registro: 2025/0038631-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027734220198160095 00099669220258160000 27734220198160095 99669220258160000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GENILSON PEREIRA
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA - PR037303
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WASHINGTON MOREIRA GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON MOREIRA GOMES
ADVOGADO : GENILSON PEREIRA - PR037303
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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